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Editorial  
Cada fascículo é especial porque reúne novos conhecimentos 
que podem acessados por todos, ao mesmo tempo que  estimula a 
produção de mais conhecimento, gerando um círculo virtuoso. 
Nesse fascículo estão reunidos artigos, resenhas e entrevista 
que, como usualmente, têm a informação jurídica como fio condutor. 
O primeiro artigo é uma viagem pela história das Riquezas 
bibliográficas: as origens da coleção de obras raras da Biblioteca da 
Câmara dos Deputados. Um verdadeiro guia para compreender a 
história de uma grande biblioteca e seu íntimo relacionamento com a 
história da instituição e dos acontecimentos políticos (agora históricos) 
que lá se desenvolveram. Mara Cristina Rodrigues Silvestre analisou, 
uma a uma, quase cinco mil obrar para apurar as que tinham marca de 
propriedade. Um trabalho minucioso, dedicado e fonte de inspiração 
para muitos. 
Em seguida, Helena Celeste Ribeiro L. Vieira e Maria de Fátima 
Pereira Jaegger, mostram a longa trajetória da Rede RBVI em Rede 
Virtual de Bibliotecas (RVBI): quatro décadas de cooperação e 
compartilhamento de recursos. Surgiu do sonho de um político e foi 
consolidada pelo profissionalismo dos bibliotecários que disponibilizam 
1.608.821 itens pertencentes às bibliotecas cooperantes. O trabalho 
conjunto e os recursos compartilhados beneficiam não somente os 
usuários primários, mas também toda a sociedade. 





O texto  Sandoval Alves da Silva, O ementismo e a tentativa de usurpação da 
função dos precedentes, discute a prática forense de conceber a ementa como 
precedente, e mostra que a ementa “além de não substituir a força normativa dos 
precedentes, muitas vezes atrapalham a conclusão sobre o alcance normativo das 
razões de decidir.” Mas, o autor ratifica que a ementa possui "importante função de 
uniformidade ou de normatização técnica para a difusão, o conhecimento e a 
catalogação do precedente, o que exige que sua redação facilite a localização do 
julgado. 
Difícil encontrar uma biblioteca que não sofra com a falta de espaço, que não 
precise tomar medidas que possam desafogar o acervo e permitir seu crescimento. 
Fabiana Oliveira Feitosa, Talita Daemon James e Maria Alice Bianchi trazem a 
experiência da Biblioteca do Supremo Tribunal Federal no processo de Avaliação do 
acervo de periódicos da Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal, do Supremo Tribunal 
Federal - relato de experiência da atuação do Grupo de Trabalho “GT-Periódicos”, no 
qual detalham o planejamento, a avaliação e as medidas tomadas para favorecer o 
desenvolvimento da coleção de periódicos de modo a preservar sua qualidade, 
favorecer seu crescimento e tornar mais consistentes os procedimentos de seleção de 
títulos  que devem compor o acervo. 
Um problema recorrente encontrado em bibliotecas, ao redor do mundo, é a 
crescente redução nos orçamentos e o aumento veloz dos preços das assinaturas de 
material bibliográfico. O assunto não é recente e vem sendo discutido desde os anos 
noventa, do século XX, e inclusive foi cunhada uma expressão para o problema “crise 
dos seriados” (serials crisis). Com o passar dos anos, o problema tem se agravado e 
muitas bibliotecas começaram a cancelar assinaturas ou não renová-las. Esse é o 
tema do artigo traduzido, O estado atual dos e-books em bibliotecas jurídicas dos 
Estados Unidos: uma pesquisa, de duas autoras estadunidenses, Wilhelmina Randtke e 
Stacy Fowler. O assunto é atual e pertinente atingindo também as bibliotecas 
brasileiras, que estão enfrentando tanto a questão dos orçamentos diminuídos quanto o 
dilema de assinar de adquirir ou não material eletrônico. 
Inaugurando a seção Artigo de Discente, Larissa Stefane Vieira Rodrigues 
apresenta A atuação do bibliotecário jurídico em escritórios de advocacia em Brasília. O 
resultado de sua pesquisa vem corroborar a noção de que o empregador desconhece 
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a potencial do trabalho do bibliotecário jurídico, reforçando assim tanto a necessidade 
de melhor divulgação do potencial de trabalho do bibliotecário quanto da importância 
do papel das ações de advocacy (defesa da profissão) perante o empregador. 
A entrevista com Maria Eugenia Naiaretti, bibliotecária argentina e atual 
presidente da Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos (ACBJ). Por meio de sua 
trajetória profissional conhecemos um pouco mais o trabalho dos colegas argentinos. 
Seu associativismo é contagiante e em suas próprias palavras vemos a força de uma 
associação: "Os problemas trabalhistas têm mais possibilidade de resolução satisfatória 
se são encarados coletivamente.” ACBJ é também um exemplo positivo para os 
brasileiros, que no momento estudam a reativação da Comissão Brasileira de 
Documentação Jurídica (CBDJ). 
Na Seção Resenha, Andréia Gonçalves Silva e Raimundo Hélio Nascimento 
Filho analisam a obra de Lucivaldo Vasconcelos Barros, Teoria e prática da pesquisa 
em jurisprudência: da procura e uso da informação para sustentar teses e estudos 
jurídicos, publicada pela Editoria Fórum, em 2016. Os autores da resenha em extensa 
análise do livro esmiúçam suas qualidades e afirmam: 
A partir dessa obra multidisciplinar, reflexiva, propositiva, estimulante e 
desafiadora, Lucivaldo Vasconcelos Barros edifica uma ponte que 
aproxima a Ciência da Informação e Ciência do Direito, oferecendo aos 
profissionais da informação jurídica e aos criadores ou operadores do 
direito uma estratégia de busca adequada da informação jurisprudencial 
visando, em última análise, extrair da pesquisa o verdadeiro substrato à 
efetividade do direito, à realização da justiça e à promoção da paz 
social. 
A preparação e a divulgação deste fascículo não teriam sido possíveis sem o 
contínuo e persistente esforço do Conselho Editorial, da equipe técnica, dos 
avaliadores e dos tradutores. 
Faço especial agradecimento aos autores, deste e de todos os outros 
fascículos, que se dispuseram a compartilhar o conhecimento e a experiência 
adquirida. Que esse exemplo seja seguido por muitos! 
Edilenice Passos 
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